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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. 
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS E FRAÇÃO DE 
AUMENTO DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS. CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO ACENTUADAS. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AUMENTO DA FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO PELO PRIVILÉGIO. INVIABILIDADE. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA PARA APLICAR A FRAÇÃO NO PISO LEGAL. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Ademais, predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o 
aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), 
demanda fundamentação concreta e específica para justificar o 
incremento em maior extensão. Precedentes.
3. A culpabilidade, como circunstância judicial está afeta ao grau de 
reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve destoar 
do tipo penal a ele imputado e, na espécie, ela foi considerada 
desfavorável, em conjunto com as circunstâncias do delito, em virtude 
de o paciente, haver invadido a residência da vítima, durante a 
madrugada, com arrombamento de portas, pulando o muro, e com ato 
de extrema violência e excessivos golpes de faca, abaixo do queixo e no 
flanco esquerdo do pescoço, haver ceifado sua vida (e-STJ, fls. 12 e 
17/33). Essas circunstâncias demonstram, sem sombra de dúvidas, a 
intensidade do dolo e a maior reprovabilidade da conduta perpetrada, a 
merecer o desvalor dessas vetoriais no incremento operado, o qual está, 
inclusive, abaixo do comumente empregado por esta Corte de Justiça, 
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que adota a usual fração de 1/6, para cada circunstâncias judicial 
desfavorável.
4. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete ao Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena prevista 
no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 (um 
sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de diminuição se 
basear na relevância do valor moral ou social, na intensidade do 
domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da injusta provocação 
da vítima.
5. Na espécie, verifico que as instâncias singelas apontaram motivação 
concreta a justificar a fração de 1/6 para diminuição da pena em virtude 
do privilégio, ao destacar a intensa culpabilidade do paciente, que 
desferiu excessivos golpes de faca na vítima, que era convivente ou ex-
convivente de sua filha. Acrescente-se a isso, haver sido consignado 
expressamente pela Magistrada a inexistência de elementos probantes 
da injusta provocação (e-STJ, fl. 17).
6. Nesse contexto, rever as premissas fáticas que conduziram as 
instâncias de origem a manter o quantum de redução demandaria o 
reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, providência inviável 
em sede de habeas corpus. Precedentes.
7. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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que adota a usual fração de 1/6, para cada circunstâncias judicial 
desfavorável.
4. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete ao Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena prevista 
no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 (um 
sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de diminuição se 
basear na relevância do valor moral ou social, na intensidade do 
domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da injusta provocação 
da vítima.
5. Na espécie, verifico que as instâncias singelas apontaram motivação 
concreta a justificar a fração de 1/6 para diminuição da pena em virtude 
do privilégio, ao destacar a intensa culpabilidade do paciente, que 
desferiu excessivos golpes de faca na vítima, que era convivente ou ex-
convivente de sua filha. Acrescente-se a isso, haver sido consignado 
expressamente pela Magistrada a inexistência de elementos probantes 
da injusta provocação (e-STJ, fl. 17).
6. Nesse contexto, rever as premissas fáticas que conduziram as 
instâncias de origem a manter o quantum de redução demandaria o 
reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, providência inviável 
em sede de habeas corpus. Precedentes.
7. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

JACIR AHMAD MUSTAFA DESSIYEH agrava regimentalmente contra 

decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso 

próprio. Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas 

pelo impetrante encontravam óbice na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, 

portanto, manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que os argumentos utilizados para 

justificar a exasperação da pena-base são inaptos e, ainda que fosse plausível o aumento 

da pena-base, o percentual de 1/4 está desproporcionalmente aplicada à margem de 

fundamentação idônea que a justifique.

Ademais, alega que a despeito de a d. juíza sentenciante aplicar o privilégio 

reconhecido em plenário do júri, na prática, anulou completamente a soberania dos 

vereditos, pois impediu diminuição da pena em um terço utilizando-se, paradoxalmente, 

de motivação que vai de encontro ao decidido pelo Conselho de Sentença (inexistência 

de elementos probantes da injusta provocação) (e-STJ, fl. 117).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que a pena-base do agravante seja reduzida ao piso legal, além de 
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aumentada a fração de redução pelo reconhecimento do homicídio privilegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções do paciente, 

ante a redução de sua pena-base, e do aumento da fração de redução pelo homicídio 

privilegiado.

I. Pena-base

Preliminarmente, ressaltei que a dosimetria da pena e o seu regime de 

cumprimento inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado 

às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 

revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 

desproporcionalidade.

Ademais, a a legislação brasileira não previu um percentual fixo para o 

aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao 

julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso 

concreto e quantificar a pena, observados os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade.

Nesse contexto, predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o 

aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), demanda 

fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão.

Vejam-se:
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. [...] TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE 
PREVISTA NO ART. 65, III, D, DO CP. QUANTUM DE REDUÇÃO 
NÃO ESPECIFICADONO CÓDIGOPENAL. 
DISCRICIONARIEDADEVINCULADA. DESPROPORCIONALIDADE. 
CONFISSÃO PARCIAL DA PRÁTICA DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar 
a conclusão condenatória, a atenuante prevista no art. 65, inciso III, 
alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco importando se a 
admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral ou 
parcial, ou se houve retratação posterior em juízo.
2. O quantum de diminuição pelo reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea não está estipulado no Código Penal, de forma 
que devem ser observados os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação e à 
prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da 
pena.3. Na hipótese, as instâncias de origem reduziram a pena do 
paciente em 2 (dois) meses de forma desproporcional, sendo patente, 
pois, o constrangimento ilegal imposto, devendo ser aplicada a 
redução de 1/6 (um sexto) em razão da confissão espontânea.
[...]
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de 
redimensionar a pena imposta para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão e multa, em regime inicial aberto (HC n.º 408.154/SC, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/9/2017, DJe 
27/9/2017, grifei).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA BÁSICA 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA 
DO ENTORPECENTE. DISTRIBUIÇÃO EM VÁRIAS LOCALIDADES. 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. PERCENTUAL 
DE APLICAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.
[...]
4. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
aumento ou redução de pena em razão da incidência das agravantes e 
das atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência 
pátrias anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do 
princípio do livre convencimento motivado, aplicar a fração adequada 
ao caso concreto em obediência aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. E, no caso, tem-se por proporcional a diminuição 
de 1 ano, operada em decorrência do reconhecimento da atenuante da 
confissão.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp n.º 
1.672.672/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017, grifei).
 

Sob essas diretrizes, ao sentenciar o paciente, a Magistrada aplicou-lhe a pena, 

nos seguintes termos (e-STJ, fl. 17, grifei):

[...]
Sopesados os critérios do artigo 59 do Código Penal, fixo a pena 
majorada em 1/4 ante a altíssima culpabilidade do acusado e 
as circunstâncias do crime. O réu foi até a residência da vítima, 
durante a madrugada, com arrombamento de portas, pulando muro, e 
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com ato de extrema violência e excessivos golpes, ceifou-lhe a vida. 
Numa circunstância de ser ele o genitor da convivente ou ex-convivente 
da vítima, esperava-se dele o equilíbrio e o discernimento no momento 
de divergências entre o jovem casal, e não o de catalisador/autor de um 
ato criminoso extremo e repugnante.
A causa de diminuição do § 1° do artigo 121 permite a redução da 
pena 1/6. Esta redução é no mínimo permitido, em atenção à alta 
culpabilidade do acusado, a inexistência de elementos probantes da 
injusta provocação e pelos demais motivos acima invocados.
Assim, a pena é estabelecida em 06 anos e 03 meses de reclusão.
Ausentes outras causas modificativas, torno esta pena definitiva, 
consoante o sistema trifásico de aplicação.
 

Consoante visto acima, constatei que a pena-base do paciente foi exasperada 
em 1/4, devido ao desvalor conferido à sua culpabilidade e às circunstâncias do delito.

A culpabilidade, como circunstância judicial está afeta ao grau de 
reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve destoar do tipo penal a ele 
imputado e, na espécie, ela foi considerada desfavorável, em conjunto com as 
circunstâncias do delito, em virtude de o paciente, haver invadido a residência da 
vítima, durante a madrugada, com arrombamento de portas, pulando o muro, e com ato 
de extrema violência e excessivos golpes de faca, abaixo do queixo e no flanco esquerdo 
do pescoço, haver ceifado sua vida (e-STJ, fls. 12 e 17/33). Essas circunstâncias 
demonstraram, sem sombra de dúvidas, a intensidade do dolo e a maior reprovabilidade 
da conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessas vetoriais no incremento operado, o 
qual ficou, inclusive, abaixo do comumente empregado por esta Corte de Justiça, que 
adota a usual fração de 1/6, para cada circunstâncias judicial desfavorável.

Nesse contexto, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada nos 

fundamentos apresentados para justificar o desvalor conferido às circunstâncias judiciais 

negativadas, tampouco na fração de incremento operado pelas instâncias de origem.

II. Da fração de redução pelo privilégio

De início, observei que uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de 

Sentença, competia ao Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 

convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena prevista no § 1º do artigo 

121 do Código Penal, que poderia variar de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a 

escolha do quantum de diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 

intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da injusta provocação da 

vítima.

Na espécie, verifiquei que as instâncias singelas apontaram motivação 

concreta para aplicar a fração de 1/6 para diminuição da pena em virtude do privilégio, ao 

destacar a intensa culpabilidade do paciente, que desferiu excessivos golpes de faca na 

vítima, que era convivente ou ex-convivente de sua filha. Acrescente-se a isso, haver sido 

consignado expressamente pela Magistrada a inexistência de elementos probantes da 
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injusta provocação (e-STJ, fl. 17).

Nesse contexto, asseverei que rever as premissas fáticas que conduziram as 

instâncias de origem a manter o quantum de redução demandaria o reexame do conteúdo 

fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus.

Nesse sentido:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. APLICAÇÃO DO 
PRIVILÉGIO NA FRAÇÃO DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAU DE INTENSIDADE DA PROVOCAÇÃO DA VÍTIMA 
REDUZIDO. ALTERAÇÃO QUE DEMANDARIA REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Quanto à interposição do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, sequer seria possível o conhecimento do 
apelo, uma vez que o recorrente não procedeu ao necessário confronto 
analítico entre os julgados, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código 
de Processo Civil - CPC e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça - RISTJ, limitando-se a transcrever as ementas dos 
acórdãos, contrariamente à determinação contida no § 2º do art. 255 
do RISTJ.
2. De toda forma, verifica-se que a tese recursal foi devidamente 
apreciada pela decisão monocrática, tendo sido rechaçada, uma vez 
que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. Além disso, consignou-se que a alteração 
da conclusão das instâncias ordinárias demandaria necessariamente o 
reexame fático-probatório.
3. Na oportunidade, pontuei que, "as instâncias ordinárias entenderam 
adequada a redução da pena na fração de 1/6 em razão do 
reconhecimento do homicídio privilegiado. Apontaram que a redução 
na fração mínima justificava-se pelo fato de a provocação da vítima, 
embora injusta, não ter extrapolado o ordinário. Diversamente do 
aduzido pela defesa, o grau de intensidade da provocação da vítima 
não se apresenta como dado inidôneo a justificar a modulação da 
fração de redução da pena pelo reconhecimento do homicídio 
privilegiado. Pelo contrário, tal critério é válido e amplamente aceito 
pela jurisprudência desta Corte".
4. Dessa forma, se as instâncias ordinárias, em sede própria de 
análise do acervo probatório, compreenderam que, diante das 
circunstâncias do caso concreto, a provocação da vítima não atingiu 
grau de intensidade considerável, justificando a incidência da 
minorante em sua fração mínima, não é permitido a esta Corte 
discordar dessa conclusão, por óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. Portanto, ao contrário do alegado pela defesa, o acórdão 
recorrido apresentou fundamentação idônea para a aplicação da 
fração de redução em 1/6, em razão do reconhecimento do privilégio do 
art. 121, § 1º, do CP.
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 2.363.613/RN, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe 18/12/2023, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO PELO PRIVILÉGIO. 
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AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MUDANÇA DO QUANTUM. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS, INCABÍVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo a compreensão deste Superior Tribunal, é possível que o 
Tribunal de origem - a quem se devolveu o conhecimento da causa por 
força de apelação interposta pelas partes - emita sua própria e mais 
apurada fundamentação para manter a decisão de primeira instância, 
sem agravamento da situação dos réus, como no caso. Precedente.
2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena prevista 
no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 (um 
sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de diminuição 
se basear na relevância do valor moral ou social, na intensidade do 
domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da injusta provocação 
da vítima.
3. Na hipótese a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/4 para diminuição da pena em virtude do 
privilégio, ao destacar que o delito foi cometido por vingança e com 
extrema violência - o réu teria desferido diversos golpes de faca na 
região do tórax da vítima, área de órgãos vitais.
4. Rever o quantum de redução escolhido pelas instâncias ordinárias 
demandaria o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, 
providência inviável em habeas corpus. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 846.357/GO, Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
4/12/2023, DJe 7/12/2023, grifei).

Desse modo, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante 

encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, 

manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 841.609 / SP
Número Registro: 2023/0263902-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00119592320078260066 10562007 119592320078260066

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIOGO DE PAULA PAPEL
ADVOGADO : DIOGO DE PAULA PAPEL - SP345748
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JACIR AHMAD MUSTAFA DESSIYEH
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACIR AHMAD MUSTAFA DESSIYEH
ADVOGADO : DIOGO DE PAULA PAPEL - SP345748
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 13 de maio de 2024
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